
Austaclínicas Assistência Médica e Hospitalar Ltda.
CNPJ: 59.847.780/0001.52
Relatório de Administração

Ao final do exercício de 2018, a AUSTACLÍNICAS apresentou lucro liquido no montante de R$ 
3.877.760,60. Durante o ano de 2018, inauguramos nossa unidade ambulatorial na cidade de Fru-
tal/MG, conseguimos aumentar o número de clientes da nossa carteira em mais de 4000 novas vidas, 
atingindo a marca de 67.729 clientes; continuamos enfatizando nossa política de realinhamento de 
preços nos produtos coletivos Empresariais com sinistralidade elevada, o que nos ajudou na redução 
da taxa de sinistralidade. De acordo com a nossa política comercial, conseguimos o crescimento no 
número de clientes da operadora através das vendas tanto nos produtos individuais/familiares como 
nos empresariais e coletivos por adesão, com foco naqueles com co-participação (Medida Certa) e o 
“AUSTA + FÁCIL”, produto este que traz o modelo da atenção integral com atendimento referencia-
do (porta de entrada) e, são atualmente os produtos que apresentam menor sinistralidade dentro da 

nossa operadora. Ainda com relação aos produtos, continuamos também comercializando o produto 
médico-hospitalar com cobertura odontológica. No ano de 2018, não houve qualquer alteração no 
controle direto ou mesmo indireto da sociedade, aquisição de debêntures, nem distribuição de lucros 
e/ou dividendos aos sócios, porém ocorreu reformulação administrativa, com alteração de membros 
do Conselho Diretor, cujo mandato da nova diretoria será até 30/04/2021. Houve ainda aporte de ca-
pital realizado pela sócia AUSTA PARTICIPAÇÕES LTDA., no montante de R$ 2.000.000,00, integrali-
zado no mês de maio/18, passando a empresa a ficar com o seu capital social em R$ 17.100.000,00. 
Esta operadora cumpre as provisões técnicas exigidas pela ANS, com aplicações financeiras vincu-
ladas aos Bancos Santander, Itaú e Safra, com títulos federais. Continuamos adotando a política de 
investimentos nos programas de medicina preventiva e monitoramento de doentes crônicos, com 

expansão da nossa unidade de atendimento integrado entre equipe médica e multiprofissional, USI 
AUSTA, que atua dando ênfase nos projetos para acompanhamento e prevenção de obesidade, dor 
crônica, hipertensão, controle do diabetes, saúde mental e gestantes de alto risco, inclusive com a 
aprovação da ANS para o nosso Programa Austa Mais Vida Controlando os Principais Fatores de 
Risco, sob nº 119.045. Na área de gestão de pessoas, a nossa empresa terminou o exercício de 
2018 com 140 funcionários, 05 a mais do que no último dia do ano anterior, apresentando um turn 
over mensal médio com índice de 2,42 em 2018. Como política de benefícios, a empresa fornece 
aos seus funcionários vale alimentação, vale transporte e plano de saúde, este último extensivo aos 
dependentes. Está incluso no nosso planejamento para 2019, a ampliação do alcance dos programas 
de prevenção de doenças e promoção à saúde e a qualidade de vida dos nossos clientes, inaugu-

ração de nova unidade da USI Austa na cidade de Potirendaba/SP, expansão comercial para novas 
praças, aumento da carteira de clientes, gestão rigorosa no controle da sinistralidade e das obrigação 
impostas pela ANS, mantendo o foco na qualidade do atendimento, satisfação dos clientes e qua-
lificação da rede prestadora. Também faz parte do planejamento, a continuação das negociações e 
realinhamento de preços e troca de produtos com nossos clientes de contratos de pessoa jurídica e a 
revisão dos processos internos da operadora a fim de assegurar a eficácia dos nossos controles. Este 
é o relatório. Nada mais. São José do Rio Preto/SP, 31 de janeiro de 2019.

Austaclínicas Assistencia Médica e Hospitalar Ltda.
 Mário Jabur Filho Antonio Edir Guizilini
 Diretor Presidente Diretor Vice Presidente

ANS nº 32.741-7

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Quotistas e Administradores do Austaclínicas Assistência Médica e Hospitalar Ltda. 
São José do Rio Preto SP - Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras do Austaclínicas 
Assistência Médica e Hospitalar Ltda. (“Empresa”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais po-
líticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Austa-
clínicas Assistência Médica e Hospitalar Ltda. em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência 
Nacional de Saúde Suplementar - ANS. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório 

do auditor: A administração da Empresa é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financei-
ras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar 
a esse respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demons-
trações financeiras: A administração da Empresa é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - 
ANS e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 

encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nos-
sos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da au-
ditoria. Além disso:  - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 

para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa. - Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamen-
tadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional. 
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. Ribeirão Preto SP, 22 de fevereiro de 2019. Moore Stephens Prisma Auditores 
Independentes - CRC 2SP017256/O-3;  Ricardo Aurélio Rissi - CRC 1SP137183/O-8

PARECER ATUARIAL DO EXERCICIO DE 2018
Examinamos as demonstrações financeiras da Operadora Austaclínicas Assistência Médica 
e Hospitalar Ltda. inscrita no CNPJ/MF sob nº 59.847.780/0001-52 e registrada na Agência 
Nacional de Saúde Suplementar - ANS sob o nº 32.741-7 referente ao exercício de 2018, ela-
borados sob a responsabilidade de sua administração. Nossa responsabilidade é de expressar 
uma opinião sobre as demonstrações financeiras apresentadas, para o que conduzimos nossos 
exames de acordo com as Normas Técnicas Atuariais aplicáveis à Entidade, assim definidas 
pelo Instituto Brasileiro de Atuária (IBA) e Agência Nacional e Saúde Suplementar (ANS), com-
preendendo: (a) a análise do cumprimento da correta constituição do montante da Provisão 

de Eventos Ocorridos e Não Avisados - PEONA, calculado com base na respectiva Nota Técnica 
Atuarial de Provisão - NTAP vigente da Operadora e aprovada pela ANS. (b) a constatação, com 
base em testes, das evidências e dos registros que suportam os valores e as informações finan-
ceiras divulgados; e (c) os resultados técnicos. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, o valor atual 
dos compromissos técnicos relativos a Provisão de Eventos Ocorridos e Não Avisados - PEONA 
e as coberturas nos ativos correspondentes. São Paulo, 27 de março de 2019.

Wallison Martins de Paula - Atuário - MIBA 1.769

Diretoria
Mário Jabur Filho
Diretor Presidente

Antonio Edir Guizilini
Diretor Vice Presidente

Francisco Carlos Pelozo
Contabilista - TC-SP 128579/O-8

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 - Em reais
Ativo  Nota 2018 2017
Circulante   36.554.683  29.384.950 
Disponível   325.245  291.396 
Realizável    36.229.438  29.093.554 
Aplicações financeiras  4 31.327.988  23.431.073 
Aplicações garantidoras de provisões técnicas    15.951.207  11.914.554 
Aplicações livres   15.376.781  11.516.519 
Créditos de operações com planos de assistência à saúde   5 3.361.130  3.114.933 
Contraprestações pecuniárias a receber    3.174.880  2.953.527 
Outros créditos de operações c/planos de assistência à saúde   186.250  161.406 
Créditos de oper.de assist. à saúde não 
 relac. com planos de saúde da operadora   91.128  66.247 
Créditos tributários e previdenciários   6 21.764  21.764 
Bens e títulos a receber   7 1.318.697  2.437.741 
Despesas antecipadas    108.731  21.796 
Não circulante    17.227.054  16.274.223 
Realizável a longo prazo    3.970.295  3.669.381 
Ativo fiscal diferido   6 458.827  399.576 
Depósitos judiciais e fiscais   12 3.511.468  3.269.805 
Investimentos   1.000  1.000 
Imobilizado  8 13.167.461  12.519.132 
Imóveis de uso próprio: não hospitalares    11.050.630  11.381.985 
Imobilizado de uso próprio: não hospitalares    2.116.831  1.137.147 
Intangível    88.298  84.710 
Total do ativo    53.781.737  45.659.173

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 - Em reais

1. Contexto operacional: A Austaclínicas Assistência Médica e Hospitalar Ltda. é uma so-
ciedade limitada, com personalidade jurídica de direito privado, sediada em São José do Rio 
Preto SP. A Empresa tem como objetivo a prestação de serviços médicos, hospitalares e servi-
ços auxiliares de diagnósticos e tratamentos, definida como operadora de planos de saúde de 
acordo com a Lei 9.656/1998. Para atendimento dos conveniados dos planos de saúde, os 
serviços são prestados principalmente pelo hospital Centro Médico Rio Preto Ltda. e comple-
mentados por outras instituições e médicos previamente credenciados em diversos municípios 
da região da sede. 2. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras. a. 
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Empresa foram elabora-
das e estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às pequenas e médias empresas e com observância às disposições contidas 
na legislação societária brasileira e nos pronunciamentos, orientações e interpretações técni-
cas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC) e regulamentação complementar da Agência Nacional de 
Saúde Suplementar - ANS. A Administração avaliou a capacidade da Empresa em continuar 
operando normalmente e está convencida de que ela possui recursos para dar continuidade a 
seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento de nenhu-
ma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de con-
tinuar operando. Assim, estas demonstrações financeiras foram preparadas com base no 
pressuposto de continuidade.  As demonstrações financeiras, incluindo as notas explicativas, 
são de responsabilidade da Administração da Empresa, cuja autorização para sua conclusão 
foi dada em 22 de fevereiro de 2019.  b. Mensuração de valor: As demonstrações finan-
ceiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma 
em nota explicativa. c. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstra-
ções financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda de apresentação e funcional da 
Empresa. Todas as informações financeiras foram apresentadas em reais, arredondadas para 
o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma em nota explicativa. d. Uso 
de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras de acordo 
com as normas do CPC e regulamentação complementar da Agência Nacional de Saúde Su-
plementar - ANS exige que a Administração da Empresa faça julgamentos, estimativas e pre-
missas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passi-
vos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e 
premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contá-
beis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exer-
cícios futuros afetados. As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas 
contábeis adotadas pela Empresa e que possuem maior complexidade, bem como aquelas 
cujas premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras estão in-
cluídas nas respectivas notas explicativas. 3. Resumo das principais políticas contábeis: 
As políticas contábeis descritas abaixo tem sido aplicadas de maneira consistente aos exercí-
cios apresentados nessas demonstrações financeiras. a. Instrumentos financeiros e deri-
vativos: A Empresa classifica seus ativos e passivos financeiros como instrumentos financei-
ros básicos, em conformidade com sua política contábil e por atender as condições da seção 
11 do Pronunciamento Técnico PME - Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas. A 
Empresa reconhece os ativos e passivos financeiros básicos inicialmente na data em que fo-
ram originados, exceto os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado, que são 
reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Empresa se torna uma das partes 
das disposições contratuais do instrumento. Após o reconhecimento inicial, os ativos e passi-
vos financeiros básicos são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efe-
tivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Ativos financeiros re-
gistrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e mudanças no 
valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do exercício. A Empresa desreconhece 
um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram ou 
quando a entidade transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre 
um ativo financeiro em uma transação no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro são transferidos. A Empresa desreconhece um passivo finan-
ceiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expirada. Os ativos e passivos 
financeiros básicos são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, somente quando, a Empresa tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a 
intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simulta-
neamente. b. Caixa e equivalentes de caixa: Representado por numerários em caixa, 
saldos em bancos conta movimento e aplicações financeiras de liquidez imediata com venci-
mento original de três meses ou menos a partir da data da contratação, os quais são sujeitos 
a um risco insignificante de alteração no valor, e são utilizados na gestão das obrigações de 
curto prazo da Empresa. Conforme determinação da ANS o grupo titulado “Disponível” é re-
presentado pelos numerários em caixa e bancos conta movimento. c. Aplicações financei-
ras: As aplicações financeiras estão classificadas como: • Livres: são resgatáveis no prazo de 
até 90 dias com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado, e, • Garantidoras 
de provisões técnicas: visam lastrear as provisões técnicas, no âmbito do sistema de saúde 
suplementar em conformidade com a RN 392/2016 e posteriores alterações pela RN 
419/2017. Possuem, em sua maioria, cláusula restritiva de resgate dependendo de prévia 
autorização da ANS à instituição financeira. As aplicações estão demonstradas ao custo, 
acrescido de rendimentos auferidos até a data do encerramento do balanço patrimonial e são 
de liquidez imediata. Os ganhos ou perdas são registrados no resultado do exercício respei-
tando a competência, em sua maioria são classificadas na categoria de ativos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado. d. Créditos de operações com planos de assistência 
à saúde: Representam os valores a receber em razão do reconhecimento pelo regime de 
competência, das receitas oriundas dos serviços colocados à disposição dos usuários de ser-
viços de saúde e dos contratos na modalidade de custo operacional. A Provisão para Perdas 
Sobre Créditos - PPSC é registrada para cobertura de eventuais perdas na realização dos 
créditos a receber constituída pela totalidade do crédito dos contratos vencidos há mais de 60 
dias nos casos de operações com planos individuais na modalidade de preço pré-estabelecido 
e 90 dias para os demais planos. A Administração da Empresa, em análise dos créditos venci-
dos e a vencer, não tem expectativa de outras perdas. e. Imobilizado: e.1 Reconhecimen-
to e mensuração: Itens do imobilizado são avaliados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas não recuperáveis. O 
custo histórico inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. Quando 
partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens 
individuais. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado, apurados pela diferen-
ça entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado são reconhecidos 
em outras receitas (despesas) operacionais no resultado. e.2 Custos subsequentes: Gastos 
subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros asso-
ciados com os gastos serão auferidos pela Empresa. Gastos de manutenção e reparos recor-
rentes são reconhecidos no resultado quando incorridos. e.3 Depreciação: Itens do ativo 
imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do exercício baseado na vida 
útil econômica estimada de cada componente. Terrenos não são depreciados. Itens do ativo 
imobilizado são depreciados a partir da data em que são instalados e estão disponíveis para 
uso, ou em caso de ativos construídos internamente, do dia em que a construção é finalizada 
e o ativo está disponível para utilização. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valo-
res residuais serão revistos a cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes 
são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. f. Intangível: Ativos intangíveis 
consistem em softwares de computador reconhecidos pelo custo, deduzidos a amortização 
acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. Eles são amor-
tizados ao longo de sua vida útil estimada, utilizando-se o método linear. Se houver uma in-
dicação de que houve uma mudança significativa na taxa de amortização, na vida útil ou no 
valor residual de um ativo intangível, a amortização é revista prospectivamente para refletir 
as novas expectativas. g. Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de “impair-
ment”): A Administração da Empresa revisa no mínimo anualmente o valor contábil líquido 
dos ativos não financeiros (ou grupo de ativos relacionados), com o objetivo de avaliar even-
tos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam 
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável efetivo. Quando tais evidências são 
identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para 
recuperação, ajustando o valor contábil líquido dos ativos ao valor recuperável (impairment), 
em contrapartida do resultado. Se uma perda por redução ao valor recuperável for subsequen-
temente revertida, o valor contábil do ativo (ou grupo de ativos relacionados) é aumentado 
para a estimativa revista de seu valor recuperável, mas sem exceder o valor que teria sido 
determinado caso nenhuma perda por redução ao valor recuperável tivesse sido reconhecida 
em exercícios anteriores. Com base nas informações atualmente disponíveis, a Administração 
da Empresa desconhece a perda por deterioração de ativos ou mudanças nas circunstâncias 
de negócios, que justifiquem o reconhecimento de uma perda em função da não recuperação 
dos referidos ativos. h. Provisões técnicas de operações de assistência à saúde: • 
Provisão de prêmios ou contribuições não ganhas - PPCNG: caracteriza-se pelo registro con-
tábil do valor mensal cobrado pela operadora para cobertura de risco contratual da vigência 
que se inicia naquele mês, devendo ser baixada a crédito de receita de prêmios ou contrapres-
tações, no último dia do mês de competência, pelo risco já decorrido no mês. • Provisão de 
eventos a liquidar para o SUS: provisão face as demandas com o SUS, efetuadas conforme 
determinações da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS.Provisão para eventos a li-
quidar para outros prestadores de serviços assistenciais: representado pelos valores relativos 
a prestação de serviços médicos efetuados para a Empresa em atendimento aos usuários dos 

Passivo  Nota 2018 2017
Circulante    22.120.105  20.408.996 
Provisões técnicas de operações de assistência à saúde   9 17.572.530  17.094.971 
Provisão de prêmio/ contraprestação não ganha-PPCNG   2.358.297  2.165.596 
Provisão de eventos a liquidar para o SUS    2.651.834  2.659.391 
Provisão de eventos a liquidar para outros 
 prestadores de serviços assistenciais   10.804.737  10.726.318 
Provisão para eventos ocorridos e não avisados-PEONA   1.748.240  1.534.501 
Provisão de eventos a liquidar para outros 
prestadores de serviços odontológicos   9.422  9.165 
Débitos de operações de assistência à saúde    539.726  462.159 
Receita antecipada de contraprestações    49.660  42.420 
Comercialização sobre operações    370.603  271.132 
Operadoras de planos de assistência à saúde   19.943  16.469 
Outros débitos de operações c/planos de assistência à saúde   99.520  132.138 
Débitos com oper.de assist.à saúde não 
 relacionados com planos de saúde da operadora   16.820  14.450 
Provisão para imposto de renda e contribuição social   789.735  340.497 
Tributos e encargos sociais a recolher   10 1.124.127  1.021.778 
Empréstimos e financiamentos a pagar   383.611  -
Débitos diversos  11 1.693.556  1.475.141 
Não circulante   4.720.966  4.246.523 
Provisões técnicas de operações de assistência à saúde-SUS  9 4.025.391  3.801.132 
Provisões para ações judiciais   12 108.753  108.753 
Parcelamentos de tributos a contribuições   10 237.374  289.853 
Empréstimos e financiamentos a pagar   319.676   - 
Débitos diversos   29.772  46.785 
Patrimônio líquido  13 26.940.666  21.003.654 
Capital social   17.100.000  15.100.000 
Lucros acumulados    9.840.666  5.903.654 
Total do passivo e patrimônio líquido    53.781.737  45.659.173

Demonstrações do Resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 - Em reais

  Nota 2018 2017
Receitas de contraprestações efetivas/ prêmios 
 ganhos de plano de assistência à saúde    169.631.256   145.918.389 
Receitas com operações de assistência à saúde    173.018.324   148.913.706 
(-) Tributos diretos de operações com planos de 
 assistência à saúde da operadora   (3.387.068) (2.995.317)
Eventos indenizáveis líquidos/sinistros retidos    (137.934.011) (121.669.142)
Despesas de eventos/ sinistros conhecidos ou avisados   (137.720.272) (120.822.134)
Variação da provisão de eventos/ sinistros 
 ocorridos e não avisados   (213.739) (847.008)
Resultado das operações com planos de 
 assistência à saúde    31.697.245   24.249.247 
Outras receitas operacionais de planos de assistência à saúde   1.415.324   396.807 
Receitas de assistência à saúde não relacionadas 
 com planos de saúde da operadora    616.959   845.302 
Receitas com operações de assistência médico-hospitalar    648.269   376.572 
Outras receitas operacionais    18.586   497.117 
(-) Tributos diretos de operações com planos de 
 assistência à saúde da operadora   (49.896) (28.387)
Outras despesas operacionais c/plano de assistência à saúde   (6.052.751) (4.776.855)
Outras despesas de operações de planos de assistência à saúde   (2.868.767) (2.229.704)
Provisão para perdas sobre créditos   (3.183.984) (2.547.151)
Outras despesas oper.de assist. à saúde não 
 relacionadas com planos de saúde da operadora   (2.676.344) (2.296.804)
Resultado bruto    25.000.433   18.417.697 
Despesas de comercialização   (4.722.280) (3.646.889)
Despesas administrativas    (16.190.106) (13.898.227)
Resultado financeiro líquido   14  2.046.941   2.576.696 
Receitas financeiras   2.719.091  3.159.380 
Despesas financeiras   (672.150) (582.684)
Resultado patrimonial   (1.186) (988)
Despesas patrimoniais   (1.186)  (988)
Resultado antes dos impostos    6.133.802   3.448.289 
Impostos correntes  15 (2.256.041) (1.055.841)
Impostos diferidos  6 (i)  59.251  (115.554)
Lucro líquido do exercício    3.937.012   2.276.894 

Demonstrações do Resultado Abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 - Em reais

  2018 2017
Lucro líquido do exercício  3.937.012  2.276.894
Outros resultados abrangentes   -  -
Resultado abrangente total  3.937.012  2.276.894

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017- Em reais
  Capital Lucros  Adiantamento para futuro Total do
  social acumulados Total aumento de capital patrimônio liquido
Saldos em 1º de janeiro de 2017  7.600.000   3.626.760   11.226.760   7.500.000  18.726.760 
Integralização de adiantamento para futuro aumento de capital  7.500.000  -  7.500.000  (7.500.000)  - 
Lucro líquido do exercício   -   2.276.894  2.276.894  -  2.276.894 
Saldos em 31 de dezembro de 2017  15.100.000   5.903.654   21.003.654  -  21.003.654 
Integralização de capital  2.000.000  -  2.000.000  -  2.000.000 
Lucro líquido do exercício   -   3.937.012  3.937.012  -  3.937.012 
Saldos em 31 de dezembro de 2018  17.100.000   9.840.666   26.940.666  -  26.940.666 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017- Em reais

  2018 2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais   
Lucro líquido do exercício  3.937.012  2.276.894 
Ajuste do resultado do exercício:   
Depreciações e amortizações   689.086   567.611 
Resultado na alienação de bens   1.188  3.388 
Provisão para perdas sobre créditos   177.503  (230.755)
Variação das provisões técnicas de operações de assistência à saúde   701.818  6.424.247 
Ativo fiscal diferido  (59.251)  115.554 
Variação nos ativos:   
Aplicações garantidoras de provisões técnicas  (4.036.653) (5.271.123)
Créditos de operações com planos de assistência à saúde   (423.700) (679.924)
Créditos de operações de assistência à saúde não 
 relacionados com planos de saúde da operadora  (24.881) (65.729)
Créditos tributários e previdenciários    539.379 
Bens e títulos a receber e despesas antecipadas  1.032.109  (1.990.054)
Depósitos judiciais e fiscais   (241.663)  241.505 
Variação nos passivos:   
Débitos de operações de assistência à saúde   77.567   43.410 
Débitos com operações de assistência à saúde não 
 relacionadas com planos de saúde operadora   2.370  2.162 
Tributos e encargos sociais a recolher   499.108   99.993 
Empréstimos e financiamentos a pagar   703.287   - 
Débitos diversos   201.402   140.143 
Recursos líquidos provenientes das operações   3.236.302   2.216.701 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos   
Aquisições do imobilizado e do intangível  (1.342.191) (1.464.258)
Recursos líquidos provenientes das atividades 
 de investimentos  (1.342.191) (1.464.258)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos   
Aumento de capital  2.000.000   - 
Recursos líquidos provenientes das atividades 
 de financiamentos   2.000.000   - 
Aumento no caixa e equivalentes de caixa   3.894.111   752.443 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício   15.702.026  11.807.915 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício   11.807.915  11.055.472 
Aumento no caixa e equivalentes de caixa   3.894.111   752.443 

serviços de saúde, reconhecidos pelo regime de competência. • Provisão para eventos ocorri-
dos e não avisados - PEONA: até junho de 2011 foi constituída com base na RN 160 e poste-
riores alterações. A partir de julho de 2011, a Empresa elaborou Nota Técnica Atuarial de 
Provisão. i. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a 
Empresa tem uma obrigação legal ou constituída que possa ser estimada de maneira confiá-
vel, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. j. Outros 
ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em 
favor da Empresa e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é 
reconhecido no balanço quando a Empresa possui uma obrigação legal ou constituída como 
resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido 
para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes rendimentos, encargos 
e atualizações monetárias incorridas até a data do balanço e, no caso dos ativos, retificados 
por provisão para perdas quando necessário. Os ativos e passivos são classificados como cir-
culantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze me-
ses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. k. Imposto de renda e con-
tribuição social correntes e diferidos:  imposto de renda e contribuição social correntes 
são calculados com base no lucro real tributável para a Empresa, às alíquotas estabelecidas 
nos termos da legislação fiscal vigente. Os tributos diferidos são reconhecidos sobre as dife-
renças temporárias no livro de apuração do lucro real - Lalur e são apresentados no ativo não 
circulante conforme natureza e expectativa de realização. l. Os impostos correntes e diferidos 
são reconhecidos no resultado do exercício.Partes relacionadas: Relativas a transações em 
atendimento aos usuários do serviço de saúde, feitas em condições específicas controladas 
pela Administração da Empresa. Contudo, os parâmetros são os de mercado. m. Ativos e 
passivos contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para registro e divul-
gação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: Ativos contin-
gentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, 
transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados 
em nota explicativa. Passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem avalia-
das como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. 
Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota 
explicativa e os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisiona-
dos nem divulgados. Obrigações legais são registradas como exigíveis, independente da ava-
liação sobre as probabilidades de êxito, de processos em que a Empresa questionou a incons-
titucionalidade de tributos. n. Capital social: As cotas do capital são classificadas como 
patrimônio líquido. o. Apuração do resultado: As receitas, despesas e custos são registra-
dos conforme o regime de competência dos exercícios. p. Demonstrações dos fluxos de 
caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto, confor-
me determinação da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS). q. Lucro líquido por 
cota: O lucro líquido por quota é calculado dividindo-se o lucro pelo número de quotas no-
minativas em poder dos quotistas nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017.
4. Aplicações financeiras: Modalidade  2018 2017
FI dedicado ao setor de saúde suplementar - ANS RF  15.951.207 11.914.554
Aplicações garantidoras de provisões técnicas (i)  15.951.207 11.914.554
Certificado de depósito bancário  15.376.781 11.516.519
Aplicações livres  15.376.781 11.516.519
  31.327.988 23.431.073
As aplicações financeiras são de conversibilidade imediata em um montante conhecido de 
caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor, sendo representadas 
por aplicações financeiras em fundos e certificados de depósitos bancários. As taxas de juros 
são as normais do mercado para as modalidades, considerando o valor e a época da aplica-
ção e podem ser resgatadas de acordo com a necessidade de recursos da Empresa (livres) e 
autorização da ANS (garantidoras). (i) As aplicações garantidoras de provisões técnicas, estão 
substancialmente compostas por aplicações financeiras vinculadas em Fundos Dedicados ao 
Setor de Saúde Suplementar, por meio de convênio entre a ANS e as instituições cuja movimen-
tação ou desvinculação está sujeita à aprovação prévia da ANS, em conformidade com a RN 
392/2016 e posteriores modificações pela RN 419/2017. 5. Créditos de operações com planos 
de assistência à saúde. a. Composição do saldo: Descrição  2018 2017
Contraprestações pecuniárias a receber  4.513.323 4.089.623
(-) Provisão para perdas sobre créditos (i)  (1.152.193) (974.690)
  3.361.130 3.114.933
(i) A provisão para cobertura de eventuais perdas na realização dos créditos a receber é cons-
tituída pela totalidade do crédito dos contratos vencidos há mais de 60 dias nos casos de 
operações com planos na modalidade de pré-pagamento e 90 dias para os demais casos.
b. Composição por prazo de vencimento: Descrição  2018 2017
A vencer  496.666 480.797
Vencidas até 30 dias  2.087.284 2.044.975
Vencidas de 31 a 60 dias  804.892 906.951
Vencidas de 61 a 90 dias  226.593 178.453
Vencidas a mais de 90 dias  897.888 478.447
  4.513.323 4.089.623
6. Créditos tributários e previdenciários e Ativo fiscal diferido
    2018   2017
  Circu- Não cir-  Circu- Não cir-
Descrição  lante culante Total lante culante Total
IRRF  2.877 - 2.877 2.877 - 2.877
IRPJ e CSSL a compensar  3.641 - 3.641 3.641 - 3.641
PIS/COFINS a compensar  15.246 - 15.246 15.246 - 15.246
IR e CS diferidos (i)  - 458.827 458.827 - 399.576 399.576
  21.764 458.827 480.591 21.764 399.576 421.340
(i) Referem-se aos efeitos de imposto de renda e contribuição social sobre as diferenças tempo-
rárias, cuja realização seja provável com base em projeções de resultados futuros, elaboradas e 
fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos que podem, portanto, sofrer 
alterações. As diferenças temporárias dedutíveis não prescrevem de acordo com a legislação 
tributária vigente e decorrem de provisões, calculados a partir das alíquotas oficiais (IRPJ = 
25% + adicional de 10% e CSLL = 9%). A Administração da Empresa constituiu provisão de 
imposto de renda e contribuição social diferidos sobre diferenças temporárias, demonstrado 
como segue: Descrição  2018 2017
Provisão para ações judiciais  108.753 108.753
IRPJ - 25%  27.188 27.188
CSLL - 9%  9.788 9.789
  36.976 36.977
Provisão para perdas sobre créditos  1.240.737 1.066.469
IRPJ - 25%  310.184 266.617
CSLL - 9%  111.667 95.982
  421.851 362.599
Total dos tributos diferidos  458.827 399.576
A movimentação dos tributos diferidos foi registrada no resultado, da seguinte forma:
Descrição  2018 2017
Impostos diferidos  59.251 (115.554)
7. Bens e títulos a receber: Descrição  2018 2017
Estoque de materiais e medicamentos (i)  755.378 1.514.104
Outros créditos a receber
Adiantamentos  46.050 39.986
Outras contas a receber (ii)  591.414 967.569
(-) Provisão para perdas sobre créditos - PPSC  (74.145) (83.918)
  1.318.697 2.437.741
(i) Estoque de medicamentos quimioterápicos disponível para utilização dos usuários do plano. 
(ii) Substancialmente composto pelo saldo de cartões de crédito a receber.
8. Imobilizado: a. Composição do saldo
  Taxa   2018 2017
  anual de  Depreciação
Descrição  depreciação Custo acumulada Líquido Líquido
Terrenos  - 6.334.591 - 6.334.591 6.334.591
Edificações  1,70% 4.987.852 (538.584) 4.449.268 4.523.094
Máquinas e equipamentos  10% 631.447 (216.507) 414.940 111.634
Móveis e utensílios  10% 1.779.615 (909.327) 870.288 713.974
Computadores e periféricos  20% 1.635.165 (910.140) 725.025 172.715
Veículos  20% 429.282 (376.116) 53.166 93.756
Instalações  10% 119.526 (66.115) 53.411 45.069
Benfeitorias em imóveis 
 de terceiros  10% 762.101 (495.329) 266.772 524.299
   16.679.579 (3.512.118) 13.167.461 12.519.132

A ANS, por meio da Resolução Normativa nº 160/2007 e posteriores alterações, passou a exigir 
das operadoras a constituição, a partir daquelas datas, Patrimônio Líquido Ajustado, Margem 
de Solvência e Provisão para Eventos Ocorridos e não Avisados (PEONA), entre outras provisões 
a serem estabelecidas para garantia de obrigações contratuais. A Empresa está sujeita a apre-
sentar patrimônio mínimo ajustado, atualmente estimado em R$ 28.494.435 e apresenta em 
2018, um patrimônio líquido ajustado de R$ 28.920.426 e sua Margem de Solvência total é 
de R$ 425.991. A diversificação de ativos garantidores dessas provisões corresponde às apli-
cações financeiras atendendo aos critérios estabelecidos pela Resolução da ANS. As aplicações 
financeiras estão lastreadas nos segmentos de renda detalhados na nota explicativa nº 4. A 
Empresa possui como ativos garantidores o saldo de R$ 15.951.207. Portanto a Empresa possui 
lastro plenamente suficiente para garantir a totalidade das provisões técnicas. (i) Provisão para 
prêmio/ contraprestação não ganha (PPCNG): é constituída conforme previsto na resolução nor-
mativa RN ANS 314/12 que corresponde à parcela das contraprestações referente ao período de 
cobertura do risco não decorrido, e aplica-se somente aos contratos de preço pré-estabelecidos, 
vigentes na data-base de sua constituição. Os valores registrados na PPCNG não precisam ser 
lastreados por ativos garantidores. (ii) Provisão de eventos a liquidar para o SUS: refere-se a 
cobranças do ressarcimento ao Sistema Único de Saúde (SUS), estabelecido pelo artigo 32 da 
Lei 9.656/1.998, advinda de atendimento médico, hospitalar e ambulatorial pela rede pública 
de saúde, de beneficiários do seu próprio plano de saúde. Diante das diversas controvérsias que 
recaem sobre essas cobranças, na opinião da Administração da Empresa e também dos asses-
sores jurídicos, as estimativas provisionadas conservadoramente são suficientes para eventuais 
perdas com essa demanda. Existem depósitos judiciais classificados no ativo não circulante 

no montante de R$ 2.020.382 em 2018 (R$ 1.964.694 em 2017). (iii) Provisão de eventos a 
liquidar - outros/odontológicos: representam valores relativos à prestação de serviços médicos 
e odontológicos efetuados para a Empresa em atendimento aos usuários dos serviços de saúde 
e odonto, reconhecidos pelo regime de competência e apresentados no grupo de provisões 
técnicas, conforme determinação da ANS. (iv) Provisão para eventos ocorridos e não avisados 
(PEONA): registrada com base em nota técnica atuarial aprovada pela Agência Nacional de 
Saúde Suplementar (ANS). É destinada para fazer frente ao pagamento dos eventos que já 
tenham ocorrido e que não tenham sido registrados contabilmente pela Empresa por falta de 
avisos. O valor apresentado em 31 de dezembro de 2018 corresponde ao valor total constituído 
com base na aprovação pela ANS da metodologia própria de cálculo da provisão, baseada em 
estudo técnico atuarial. Quadro auxiliar de Eventos Médicos Hospitalares de Assistência Médico-
-Hospitalar conforme determinação da ANS RN 344/2013. A distribuição dos saldos do quadro 
auxiliar de Eventos Médicos Hospitalares de Assistência Médico-Hospitalar do Documento de 
Informações Periódicas - DIOPS do 4º trimestre de 2017 está em conformidade com o Ofício 
Circular DIOPE nº 01, de 1º/11/2013, referente aos planos individuais firmados posteriormente 
à Lei 9.656/1998, com cobertura médico-hospitalar e modalidade de preço pré-estabelecido. 

b. Movimentação do custo de aquisição
Descrição  Saldos em 1º/1/2017 Aquisições Baixas Transferências Saldos em 31/12/2017 Aquisições Baixas Saldos em 31/12/2018
Terrenos  6.334.591 - - - 6.334.591 - - 6.334.591
Edificações  4.294.793 129.455 - 563.604 4.987.852 - - 4.987.852
Máquinas e equipamentos  214.426 77.723 (304) - 291.845 339.602 - 631.447
Móveis e utensílios  1.224.588 255.853 - - 1.480.441 300.399 (1.225) 1.779.615
Computadores e periféricos  867.847 122.526 (14.961) - 975.412 666.878 (7.125) 1.635.165
Veículos  429.282 - - - 429.282 - - 429.282
Instalações  61.426 42.300 - - 103.726 15.800 - 119.526
Imobilizações em andamento  237.803 328.201 (2.400) (563.604) - - - -
Benfeitorias em imóveis de terceiros  253.901 508.200 - - 762.101 - - 762.101
  13.918.657 1.464.258 (17.665) - 15.365.250 1.322.679 (8.350) 16.679.579
c. Movimentação da depreciação acumulada
Descrição  Saldos em 1º/1/2017 Adições Baixas Saldos em 31/12/2017 Aquisições Baixas Saldos em 31/12/2018
Edificações  (371.424) (93.334) - (464.758) (73.826) - (538.584)
Máquinas e equipamentos  (166.394) (14.121) 304 (180.211) (36.296) - (216.507)
Móveis e utensílios  (647.431) (119.036) - (766.467) (143.031) 171 (909.327)
Computadores e periféricos  (729.986) (86.684) 13.973 (802.697) (114.434) 6.991 (910.140)
Veículos  (294.936) (40.590) - (335.526) (40.590) - (376.116)
Instalações  (52.621) (6.036) - (58.657) (7.458) - (66.115)
Benfeitorias em imóveis de terceiros  (23.055) (214.747) - (237.802) (257.527) - (495.329)
  (2.285.847) (574.548) 14.277 (2.846.118) (673.162) 7.162 (3.512.118)
A Administração da Empresa realizou a análise da vida útil remanescente dos bens do ativo imobilizado e a definição dos valores residuais finais. Portanto, nos exercícios, o cálculo da deprecia-
ção já contempla essas análises (valor depreciável), bem como, a análise quanto a recuperabilidade dos bens do ativo imobilizado.
9. Provisões técnicas de operações de assistência à saúde    2018   2017
Descrição  Circulante Não circulante Total Circulante Não circulante Total
Provisão para prêmio/ contraprestação não ganha - PPCNG (i)  2.358.297 - 2.358.297 2.165.596 - 2.165.596
Provisão de eventos a liquidar para o SUS (ii)  2.651.834 4.025.391 6.677.225 2.659.391 3.801.132 6.460.523
Provisão de eventos a liquidar - outros (iii)  10.804.737 - 10.804.737 10.726.318 - 10.726.318
Provisão de eventos ocorridos e não avisados - PEONA (iv)  1.748.240 - 1.748.240 1.534.501 - 1.534.501
Provisão de eventos a liquidar - odontológicos (iii)  9.422 - 9.422 9.165 - 9.165
  17.572.530 4.025.391 21.597.921 17.094.971 3.801.132 20.896.103

Cobertura assistencial com preço pré-estabelecido - carteira de planos individuais/ familiares pós Lei 9.656/1998
Descrição  Consulta médica Exames Terapias Internações Outros atendimentos Total
Rede contratada  9.700.878 11.514.288 8.206.087 29.989.337 2.474.984 61.885.574
Total  9.700.878 11.514.288 8.206.087 29.989.337 2.474.984 61.885.574
A Empresa registra contabilmente os valores segregados entre ato principal e atos auxiliares.
10. Tributos e encargos sociais a recolher e Parcelamento de tributos e contribuições
    2018   2017
   Não   Não
Descrição  Circulante circulante Total Circulante circulante Total
ISS  173.147 - 173.147 155.944 - 155.944
Contribuições previdenciárias  195.030 - 195.030 183.465 - 183.465
FGTS a recolher  58.845 - 58.845 54.581 - 54.581
PIS/COFINS  149.296 - 149.296 143.581 - 143.581
IRRF retidos  190.516 - 190.516 173.497 - 173.497
CSLL/PIS/COFINS/INSS - retenções  296.627 - 296.627 251.617 - 251.617
Outros  60 - 60 140 - 140
ISS - parcelamento  60.606 237.374 297.980 58.953 289.853 348.806
  1.124.127 237.374 1.361.501 1.021.778 289.853 1.311.631
11. Débitos diversos: Descrição  2018 2017
Salários a pagar  348.312 282.413
Honorários  27.308 27.759
Férias e encargos  799.628 777.849
Fornecedores  326.772 229.203
Contraprestações  65.372 35.612
Outros débitos a pagar  126.164 122.305
  1.693.556 1.475.141
12. Provisões para ações judiciais e Depósitos judiciais e fiscais: A Empresa é parte 
envolvida (polo passivo) em ações tributárias, trabalhistas e cíveis, as quais estão sendo dis-
cutidas nas esferas, administrativa e judicial. Em 31 de dezembro de 2018, a Administração 
da Empresa decidiu com base na opinião dos seus assessores jurídicos, registrar a provisão 
para contingências em montante considerado suficiente para as ações e valores cujas perdas 
foram classificadas como prováveis. Existem depósitos judiciais, suportando as demandas. O 
saldo da provisão para ações judiciais e dos depósitos judiciais e fiscais, estão compostos da 
seguinte forma:
  Provisão para ações judiciais   Depósitos judiciais e fiscais
Naturezas  2018 2017 2018 2017
Cível e trabalhista (i) 108.753 108.753 1.491.086 1.305.111
Ressarcimento - SUS (ii) - - 2.020.382 1.964.694
  108.753 108.753 3.511.468 3.269.805
(i) Cível e trabalhista: A Empresa está discutindo na esfera judicial diversas ações de natu-
reza cível, movidas por beneficiários que pleiteiam continuidade de atendimento, coberturas 
extensivas, ressarcimento de despesas hospitalares e outras comuns às operadoras de saúde, 
bem como demandas de natureza trabalhista. Para as demandas cíveis e trabalhistas, baseada 
na opinião dos assessores jurídicos acerca dos riscos envolvidos e do andamento das ações, a 
Empresa constituiu provisão no montante de R$ 108.753, consideradas suficientes para cobrir 
eventuais perdas, relativamente às ações classificadas como risco de perda provável, cobertas 
por depósitos judiciais no montante de R$ 1.491.086 em 31 de dezembro de 2018. A Empresa 
discute outras ações cíveis e trabalhistas, que montam R$ 4.346.104 em 31 de dezembro de 
2018 classificadas pelos assessores jurídicos, como risco de perda possível. A Administração da 
Empresa não acredita em desfecho desfavorável, portanto, não constituiu provisão para perdas. 
Ainda, a Empresa possui uma ação cível, cujo desfecho definitivo é desfavorável, ou seja, a 
possibilidade de êxito está prejudicada, entretanto, como o procedimento de perícia está em 
andamento, no momento não há como mensurar o valor. (ii) Ressarcimento - SUS: Refere-
-se a depósitos favorecidos ao SUS, sobre créditos de natureza não tributária decorrente de 
obrigação cível ex-lege de ressarcimento ao SUS, instituída pelo artigo 32 da Lei 9.656/1998, 
constituída nos autos do processo administrativo em epígrafe em razão das autorizações e 
internações hospitalares (AIH), que suporta parcialmente a provisão de eventos a liquidar para 
o SUS, registrado no passivo não circulante. Ainda, quanto a questões tributárias, de acordo 
com as legislações vigentes, as operações da Empresa estão sujeitas a revisões pelas autorida-
des fiscais em períodos prescricionais (em geral cinco anos) para os diversos impostos, taxas 
e contribuições federais, estaduais e municipais. Entretanto, a Administração da Empresa é de 
opinião que todos os impostos têm sido pagos ou provisionados adequadamente e, em 31 de 
dezembro de 2018 e de 2017, não era conhecida nenhuma contingência relevante relativa a 
tributos, com perspectiva de perda provável. 13. Patrimônio líquido: a. Capital social: 
Composto por 17.100.000 e 15.100.000 cotas no valor nominal de R$ 1,00 cada, totalmente 
subscrito e integralizado. O lucro por cota em 2018 é de R$ 0,23 e em 2017 de R$ 0,15. b. 
Lucros acumulados: São destinados conforme a deliberação dos sócios e contrato social.
14. Resultado financeiro líquido: Descrição  2018 2017
Receitas financeiras
Juros sobre aplicação  787.853 1.093.176
Receitas por recebimento em atraso  829.815 786.071
Outras receitas financeiras  1.101.423 1.280.133
  2.719.091 3.159.380
Despesas financeiras
Despesas financeiras do ressarcimento ao SUS  (410.815) (338.749)
Outras despesas financeiras  (261.335) (243.935)
  (672.150) (582.684)
  2.046.941 2.576.696
15. Apuração do imposto de renda e da contribuição social - correntes: O imposto 
de renda e contribuição social foram apurados pelo lucro real da seguinte forma:
Descrição  2018 2017
Lucro antes da tributação  6.133.802 3.448.289
(+) Adições  1.434.239 1.581.693
(-) Exclusões  (741.569) (1.456.037)
(-) Compensação de prejuízo fiscal  - (340.889)
Base de cálculo  6.826.472 3.233.056
Imposto de renda - 25%  1.682.618 784.264
(-) Programa de alimentação do trabalhador  (40.959) (19.398)
Contribuição social - 9%  614.382 290.975
  2.256.041 1.055.841
16. Resolução Normativa nº 430/2017: A RN dispõe, entre outros assuntos, sobre as 
operações de compartilhamento da gestão de riscos envolvendo operadoras de planos de as-
sistência à saúde, exige que as operadoras apresentem adequadamente suas operações de 
intercâmbio eventual e corresponsabilidade pela gestão dos riscos decorrentes do atendimento 
dos beneficiários (operação de intercâmbio definitivo ou habitual/convênios de reciprocidade/
aluguel de rede/repasse em pré-pagamento/repasse em pós pagamento ou em custo opera-
cional/ risco cedido) através da contabilização dos eventos conhecidos ou avisados nas contas 
específicas e determinadas por essa RN. A Empresa não possui operações de compartilhamento 
de risco com outras operadoras de planos de assistência à saúde em 2018 e por isso não há 
detalhamento do volume de recursos envolvidos e avaliação dos respectivos riscos financeiros 
associados. 17. Partes relacionadas: Nos exercícios de 2018 e de 2017 as transações com o 

Centro Médico Rio Preto Ltda., empresa do grupo, apresentam os seguintes valores:
Descrição  2018 2017
Ativo
Contas a receber
Centro Médico Rio Preto Ltda.  257.826 217.703
Passivo
Provisão de eventos a liquidar - outros prestadores (ii)
Centro Médico Rio Preto Ltda.  249.395 64.376
Resultado
Contra-prestações líquidas (i)
Centro Médico Rio Preto Ltda.  2.556.689 2.114.234
Austa Ocupacional e Corretora de Seguros Ltda.  19.293 -
  2.575.982 2.114.234
Eventos conhecidos ou avisados (iii)
Centro Médico Rio Preto Ltda.  50.242.724 49.064.555
Austa Ocupacional e Corretora de Seguros Ltda.  21.697 15.523
  50.264.421 49.080.078
(i) Receita dos exercícios referente ao convênio médico dos colaboradores. (ii) Saldo a pagar 
referente aos serviços prestados aos usuários da Empresa. (iii) Despesas dos exercícios re-
ferente aos serviços prestados aos usuários da Empresa. 18. Instrumentos financeiros e 
gerenciamento de riscos: a. Considerações gerais: A Empresa mantém operações com 
instrumentos financeiros básicos cujos riscos são administrados por meio de estratégias de 
posições financeiras e sistemas de limites de exposição. As políticas de risco e os sistemas são 
revistos regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da 
Empresa. Todas as operações estão integralmente reconhecidas na contabilidade e restritas aos 
instrumentos a seguir relacionados:  Classi-
Ativos financeiros  ficação 2018 2017
Disponível   325.245 291.396
Aplicações financeiras garantidoras de provisões técnicas  (i) 15.951.207 11.914.554
Aplicações financeiras livres  (i) 15.376.781 11.516.519
Créditos de operações com planos de assistência à saúde   3.361.130 3.114.933
   35.014.363 26.837.402
Passivos financeiros
Provisões técnicas de operações de assistência à saúde   17.572.530 17.094.971
Débitos de operações de assistência à saúde   539.726 462.159
Tributos e encargos sociais a recolher   1.124.127 1.021.778
Débitos diversos   1.693.556 1.475.141
   20.929.939 20.054.049
Classificação: (i) Ativo financeiro na categoria de valor justo por meio do resultado. b.  Fatores 
de risco que podem afetar os negócios da Sociedade: O processo de gerenciamento de 
risco é conduzido pela diretoria e demais colaboradores, através de estratégias formuladas para 
identificar, em toda a Empresa, eventos em potencial, os quais são capazes de afetá-la, possibili-
tando que a Administração os conheça de modo a mantê-los compatíveis com o risco desejado. 
Este processo habilita os colaboradores, em todos os níveis, a entender melhor os riscos aos 
quais seus processos estão expostos. A Empresa possui uma política conservadora de gestão 
dos recursos, instrumentos e riscos financeiros monitorada pela Administração, sendo que esta 
possui como principais objetivos preservar o valor e a liquidez dos ativos financeiros e garantir 
recursos financeiros para o bom andamento dos negócios, incluindo suas expansões. Adicional-
mente, o processo de gestão de riscos é composto por princípios, políticas, responsabilidades, 
procedimentos e ações, abrangendo os riscos de subscrição, liquidez, crédito e operacional. • 
Risco de subscrição: Riscos de oscilação da provisão de eventos. Além dos critérios definidos em 
legislação, as metodologias aplicadas para a constituição das provisões nas operações de planos 
de saúde, na sua grande maioria, baseadas em métodos usualmente adotados pela comunidade 
atuarial. Para a gestão e mitigação do risco das provisões, a Empresa possui os seguintes proce-
dimentos: testes de consistência das metodologias de constituição das provisões; e acompanha-
mento mensal da variação das provisões técnicas. • Risco de liquidez: Consiste na possibilidade 
da ocorrência de perdas decorrentes da existência de recursos suficientes para o cumprimento, 
nas datas previstas, dos compromissos assumidos. Para mitigar este risco, frequentemente são 
realizados estudos do fluxo de caixa, tendo como finalidade estabelecer o controle de possíveis 
descasamentos entre os ativos negociáveis e passivos exigíveis (prazos de liquidação de direi-
tos e obrigações, bem como da liquidez dos instrumentos financeiros utilizados na gestão das 
posições financeiras). • Risco de crédito: Instrumentos financeiros que potencialmente sujeitam 
a Empresa às concentrações de risco de crédito consistem primeiramente em instituições finan-
ceiras e contas a receber. A Empresa mantém contas correntes bancárias e aplicações financeiras 
com instituições financeiras, aprovadas pela Administração de acordo com os critérios objetivos 
para diversificação de riscos de crédito. O risco de crédito associado ao saldo de contas a receber 
é reduzido em virtude da pulverização da carteira de clientes e dos procedimentos de controle 
da Administração que monitoram esse risco. Os riscos de crédito das instituições financeiras 
decorrem, principalmente, da incapacidade de não cumprirem suas obrigações financeiras com 
a Empresa. Regularmente a Administração executa análise de crédito das instituições nas quais 
mantém relacionamento através de diversas metodologias que avaliam liquidez, solvência, ala-
vancagem, qualidade da carteira, dentre outras. Os recursos da Empresa são mantidos somente 
em instituições com histórico de sólida posição de crédito, privilegiando segurança e liquidez. • 
Risco operacional: É a possibilidade de perda de decorrente de processos internos inadequados 
ou deficientes, erros, fraudes ou falhas nas operações ou eventos externos que causem prejuízos 
às suas atividades normais ou danos aos seus ativos físicos. O processo de gestão de riscos é 
conduzido pela administração da Empresa e está estruturado da seguinte forma: identificação 
dos riscos, mensuração e avaliação, resposta ao risco (mitigação e controle), monitoramento e 
reporte. 19. Cobertura de seguro: A Administração da Empresa adota a política de contratar 
seguros de diversas modalidades, cujas coberturas são consideradas suficientes pela Adminis-
tração e agentes seguradores para fazer face à ocorrência de sinistros. As premissas de riscos 
adotadas, dada a sua natureza, não é objeto de exame das demonstrações financeiras e, conse-
quentemente, não fazem parte do escopo dos auditores independentes.


